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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL  N.º 59/2023 

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para elaboração do Plano 

de Mobilidade Urbana do Município de Aripuanã-MT, com fornecimento de mão de obra e 

materiais necessarios, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento da Cidade. 

 

Dia: 29/12/2023 

Entrega dos Envelopes e Credenciamento: Das 07h30min até as 08h00min, do dia 29/12/2023. 

Abertura dos envelopes : Às 08:h00min. 

Edital Completo: Prefeitura Municipal de Aripuanã - Setor de Licitações, Praça São Francisco de 

Assis, N.º. 128 – Centro - CEP: 78.325-000 – Aripuanã/MT – Fone: (066) 3565.3900 e na Internet, 

pelo site https://www.aripuana.mt.gov.br/. 

Fundamento Legal: Regida pela Lei N.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela 

Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei N.º 9.648/98). 

  

 

Aripuanã-MT, 14 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Hilariane Hilario Da Silva 

Secretaria Adjunta de Compras e Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.aripuana.mt.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 59/2023 

 Setor Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ 

Praça São Francisco de Assis, N.º. 128 – Centro 

 Tipo: Menor Preço por Item 

 Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para 

elaboração do Plano de Mobilidade Urbana do Município de Aripuanã-

MT, com fornecimento de mão de obra e materiais necessarios, em 

atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento da Cidade. 

 

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇOS 

Dia: 29 de dezembro de 2023, ou no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, na 

hipótese de não haver expediente nesta data. 

Hora: Das 07h30min até as 08:h00min – Entrega dos Envelopes (CREDENCIAMENTO) 

Hora: 14h00min – Abertura dos envelopes 

Local: Departamento de Licitação – Prefeitura Municipal de Aripuanã 

1. PREÂMBULO 

1.1. O Município de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, por meio de seu Pregoeiro, Sidnei Pereira 

de Souza Júnior, nomeado pela Portaria N.º 14.702/2022 de 29 de julho de 2022, com endereço à 

Prefeitura Municipal de Aripuanã - Setor de Licitações, Praça São Francisco de Assis, N.º. 128 – 

Centro - CEP: 78.325-000 – Aripuanã/MT, torna público a abertura do Processo Licitatório, na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL do Tipo Menor Preço por ITEM, destinado a Contratação 

de empresa especializada em serviços de engenharia para elaboração do Plano de Mobilidade 

Urbana do Município de Aripuanã-MT, com fornecimento de mão de obra e materiais 

necessarios, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento da 

Cidade. Conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência, deste Edital. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade 

Pregão, sob a égide Lei Federal N.º. 10.520/2002, na Lei Complementar N.º 123/2006 e 147/2014, 

nos Decretos Federais N.º. 7.892/2013, N.º 8.250/2014, N.º 8.538/2015, nos Decretos Municipais 

N.º. 1.392/2008, 1.729/2010 e 3.259/2018 e subsidiariamente, na Lei Federal N.º 8.666/93 com suas 

alterações posteriores e demais legislações  aplicáveis, bem como as condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos. 

1.3. Horário de credenciamento dar-se-á conforme disposto no Preambulo deste edital. 

1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente 

Edital. 
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2. ÓRGÃO GERENCIADOR  

Prefeitura Municipal de Aripuanã 

3. OBJETO 

3.1 Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para elaboração do Plano de 

Mobilidade Urbana do Município de Aripuanã-MT, com fornecimento de mão de obra e materiais 

necessarios, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento da 

Cidade. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 

atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório. 

Obs. 1: No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução 

de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 

Obs. 2: Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 

servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que 

sejam semelhantes ao objeto do certame. 

4.2. Participarão da Sessão Pública do Pregão Presencial os representantes efetivamente 

credenciados. 

4.3. Não poderá participar da presente licitação empresa: 

4.3.1. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com esta Administração; 

4.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com esta Administração ou mesmo quando 

aplicada por outros órgãos ou entidades públicos; 

4.3.3. Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial; 

4.3.4. Que tenha funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal de Aripuanã, 

Estado de Mato Grosso, mesmo subcontratado. 

4.3.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Publico – OSCIP, conforme previsto no 

acórdão N.º 746/2014 – TCU – Plenário; 

4.4. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante 

que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 

5. CREDENCIAMENTO 

5.1. As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar-se, 

mediante apresentação de documento próprio, junto ao pregoeiro, a partir das 07h30min do dia 

especificado no preâmbulo. 

5.2. No dia, hora e local designado para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante 

poderá credenciar apenas um representante: seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e 

somente estes poderão atuar na formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao 

certame. No ato da Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência 

dos necessários poderes para a representação ou credenciamento através da apresentação dos 

documentos, em original ou cópia autenticada, conforme abaixo: 
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5.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio administrador ou diretor, deverá este, para 

que se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência da sociedade, 

apresentar: 

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, a inscrição no 

registro público de empresas mercantis. 

5.4. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 

imprescindível, para que o credenciamento seja aceito a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 

b) Procuração por instrumento público ou particular OU Documento de Credenciamento (modelo 

anexo III), da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do documento indicados na alínea “c”, que comprove os poderes do mandante para a 

outorga. 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, a inscrição no 

registro público de empresas mercantis. 

5.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

5.6. O licitante ou seu representante deverá apresentar declaração de que, cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal N.º 10.520, de 17 de Julho de 

2002, e querecebeu todos os documentos e informações necessárias parao cumprimento integral das 

obrigações desta licitação, conforme modelo do (ANEXO IV) do referido edital. 

5.6.1 Nos casos de representatntes (procuradores), estes devem ter em mão as propostas de 

valores máximos e mínimos, pois representará a empresa em todos os atos, e para tanto, nao 

sera permitido consulta externa na fase de lances.  

5.7. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues ao Pregoeiro, no momento 

da licitação, separados dos envelopes 01 e 02. 

5.7.1. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens anteriores não implicará a 

exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se das 

demais fases do procedimento licitatórios. 

5.7.2. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que 

se encontrarem devidamente credenciadas. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, 

sem que se efetive o devido credenciamento, somente participarão do certame com o preço 

constante no envelope de proposta. 

5.8. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do 

certame beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar N.º. 123/2006 

deverão apresentar: 

5.8.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial, conforme art. 8º. da IN N.º. 103/2007 do 

Departamento Nacional do Registro do Comércio: “A comprovação da condição de microempresa 
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ou empresa de pequeno porte pelo empresário ou sociedade será efetuada mediante certidão 

expedida pela Junta Comercial”. 

5.8.1.1. Fica dispensada de apresentar a certidão simplificada da Junta Comercial a empresa na 

condição de MEI/SIMEI, a qual deverá neste caso apresentar a comprovação de opção pelo simples 

nacional emitido no link:  

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21  

5.8.2. Quando for optante pelo SIMPLES nacional deverá apresentar: 

a) comprovante de opção pelo simples obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 

b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se do 

tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

Complementar N.º. 123/2006. (modelo ANEXO V) 

5.8.3. Quando não for optante pelo SIMPLES nacional: 

a) declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício 

– DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3 da 

Lei Complementar N.º. 123/2006; 

b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se do 

tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

Complementar N.º. 123/2006. (modelo ANEXO V) 

Obs.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar N.º. 

123/2006 caracterizarão o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista no item 13 deste edital. 

5.8.4. A não apresentação das Documentações citada nos itens 5.8.1., 5.8.2. e 5.8.3., pelo licitante 

que queira beneficiar-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar N.º. 123/2006, no 

momento do credenciamento, acarretarão a preclusão automática desse direito nas demais fases do 

processo licitatório, não podendo ser invocado posteriormente. 

 

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

6.1. A Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação deverão ser entregues ao Pregoeiro no 

momento do credenciamento deste certame, em envelopes distintos, colados e indevassáveis, sob 

pena de desqualificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 

ENVELOPE N.º 1 - PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 59/2023 

LICITANTE:__________________________________ 

CNPJ/MF: ________________________________________ 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para elaboração do 

Plano de Mobilidade Urbana do Município de Aripuanã-MT, com fornecimento de mão de obra e 

materiais necessarios, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

da Cidade. 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21
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ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 59/2023 

LICITANTE:____________________________________ 

CNPJ/MF: ________________________________________ 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para elaboração do 

Plano de Mobilidade Urbana do Município de Aripuanã-MT, com fornecimento de mão de obra e 

materiais necessarios, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

da Cidade. 

 

7. PROPOSTA DE PREÇO 

7.1. O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que deverá 

atender aos seguintes requisitos: 

7.1.1. Ser apresentada em formulário próprio (ANEXO II) contendo as mesmas informações 

exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial 

do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais 

(R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme 

mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas; 

7.1.2. Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do 

objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta; 

7.1.3. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, 

entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos 

7.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.3. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do 

objeto licitado, conforme disposto no item 7.1.2, deste Edital. 

7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.  

7.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.  

7.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 

condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos 

originais ofertados. 

7.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em 

submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital. 

7.8. Da Proposta De Preços (Mídia Digital)  

7.8.1. As licitantes interessadas no presente certame, poderão preencher suas propostas de 

preços em mídia digital (PEN DRIVE), através do aplicativo para “MEDIADOR”, que 

encontra-se disponível para download no site: https://www.aripuana.mt.gov.br/. Se não 

apresentado ou entregue de forma ou com arquivo adverso, não importará na desclassificação 

da empresa licitante, desde que a proposta escrita esteja atendendo ao Edital. 

7.8.2. A licitante após a instalação do aplicativo, deverá efetuar o preenchimento dos itens do 

https://www.aripuana.mt.gov.br/
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processo, em que a mesma tenha interesse em participar, com valores unitários e marcas. O arquivo 

de cotação deverá ser salvo em mídia digital (Pen Drive), e anexado ao envelope.  

7.8.3. Caso haja dúvida quanto à instalação e operação do aplicativo, as licitantes interessadas 

deverão entrar em contato com o Departamento de Licitação deste município, através do telefone – 

(066) 3565-3900 / 3919 / 3924. 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos 

subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item. 

8.2. Habilitação Jurídica 

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou; 

8.2.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou  

8.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício. 

8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

Obs.: Os documentos relacionados nos subitens 8.2.1. a 8.2.4 não precisarão constar do 

envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento 

neste Pregão. 

8.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.3.2. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda 

Federal, e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

8.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

8.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, expedido pela Prefeitura Municipal da Sede 

do Licitante; 

8.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de Falência, Concordata e/ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a noventa (90) dias da 

data da apresentação do documento. 

8.4.1.1. A certidão a que se refere o presente item deverá conter informações sobre “AÇÕES 

MOVIDAS”, nas quais a licitante figura como autora, e “AÇÕES EM DESFAVOR“, nas quais a 

licitante figura como ré. Isso porque nas ações de falência a empresa ocupa o polo passivo 

(ré/requerida), ao passo que nas ações de recuperação judicial a empresa ocupa o polo ativo 

(autora/requerente). 
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8.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Último exercício, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta (art. 31 inciso I 

da Lei 8.666/1993),  devidamente registrado no respectivo órgão comercial ou civil conforme 

determina a Resolução de Consulta n° 10/2018 do TCE/MT mesmo para empresas ME's e 

EPP's. 

• Serão considerados aceitos na forma da lei, o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis, assim apresentados: 

8.4.2.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

 - publicados em Diário Oficial; OU 

 - publicados em jornal de grande circulação; OU 

 - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

8.4.2.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 - Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 

equivalente;  

8.4.2.3. Sociedade sujeita ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 – ME/EPP 

(Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte): 

- Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de encerramento do Livro Diário, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 

equivalente;  

8.4.2.4. Sociedade criada no exercício em curso: 

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio dos licitantes; 

8.4.2.5. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados 

pelos administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e por 

Contador legalmente habilitado. 

8.4.2.6. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, 

consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 787/2007 

da RFB e disciplinado pela IN nº 109/2008 do DNRC, apresentarão documentos extraído do 

Sistema Público de Escrituração Digital – Sped OU através do site da Junta Comercial do 

Estado da sede da licitante, na seguinte forma: 

I. Recibo de Entrega perante a Receita Federal de Livro Digital transmitido através do Sistema 

Público de Escrituração Digital – Sped; 

II. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped; 

III. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped; 

 

8.5. Qualificação Técnica 
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8.5.1. Os licitantes deverão comprovar capacidade técnica mediante apresentação de documentação 

referente a, no mínimo, três trabalhos realizados na área de mobilidade urbana, em três cidades 

distintas nos últimos 24 meses, acompanhados de declarações ou atestados de conclusão fornecidos 

por órgãos públicos ou entidades privadas contratantes. 

8.5.1.1. Ademais, é requerido que o profissional demonstre possuir especialização em planejamento 

urbano, geoprocessamento e engenharia ambiental, cada uma com carga horária mínima de 500 

horas, por meio de certificados emitidos por instituições reconhecidas pelo Ministério da Educação 

(MEC) ou órgãos equivalentes. 

8.5.2. Além disso, é mandatório que o licitante possua um engenheiro de segurança do trabalho 

devidamente habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), conforme 

exigências e regulamentações pertinentes. 

8.5.3. Declaração que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado, conforme 

modelo do Anexo VI. 

8.6. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de situação regular perante o Ministério 

do Trabalho. 

8.6.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel da empresa, firmada pelo responsável 

legal, atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação 

(conforme modelo do Anexo VII), bem como, a situação regular perante o Ministério do Trabalho, 

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 

(conforme modelo sugerido no Anexo VIII). 

8.7. Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de funcionários, diretores 

ou sócios, (conforme modelo do Anexo IX). 

OBSERVAÇÕES: 

1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. 

2. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de sua 

validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pela Pregoeira. 

3. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração 

Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 90 

(noventa) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame. 

4. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da imprensa na 

forma da lei, exceto a proposta, para a qual se observará o disposto no item 5, deste edital. 

4.1. As autenticações poderão ser feitas pela equipe de apoio ao pregoeiro mediante cotejo da cópia 

com o original. 

5. Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido neste edital, não poderão, em 

hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, ou 

apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 

 

9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

9.1. A este procedimento licitatório será concedido o tratamento diferenciado as microempresas e 

empresas de pequeno porte, previsto nos artigos 42 à 45 da Lei 123/2006 (Estatuto Nacional da 

microempresa e Empresa de Pequeno Porte). 
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9.2. Nos termos da Lei Complementar N.º 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno 

porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de comprovação de regularidade 

fiscal, conforme item 8.3 deste edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de 

recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

9.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.1.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

9.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de 

uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.4.1. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida, não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.5. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

9.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

subitem 9.4.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 9.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 9.3, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.5.4. Não se aplica o sorteio quando, por sua natureza o procedimento não admitir o empate real, 

como acontece na fase de lances do pregão, em que os lances equivalentes não são considerados 

iguais, sendo classificados conforme a ordem de apresentação dos licitantes. 

9.5.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9.5.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 

sob pena de preclusão. 

9.6. Para fazer jus ao tratamento diferenciado previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 123/2006, a 

licitante deverá comprovar na fase do credenciamento sua situação de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, conforme disposto no item 5.7, deste Edital. 
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10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

10.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se 

aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta 

Comercial e os Documentos de Habilitação. 

10.2. Classificação das Propostas de Preços 

10.2.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo 

imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

10.2.2. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aquelas que tenham valores 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem 

dos lances verbais. 

10.2.3. Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas no subitem 

anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para 

que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas apresentadas. 

10.2.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e 

seus anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis. 

10.2.5. Serão desclassificadas, ainda, as propostas que contiverem valores superiores aos preços 

máximos eventualmente fixados no Termo de Referencia ou aquelas que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou 

excessivos, bem como aqueles que ofertaremalternativas de preço e marca. 

10.2.6. As empresas após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexequível ou 

cotação incorreta e deverão fornecer o objeto sem ônus adicionais. 

10.2.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

10.2.8. O Pregoeiro considerará erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a 

Administração Pública e não impliquem nulidade do procedimento, como sendo exigências formais 

e consequentemente classificará a empresa. 

10.3. Lances Verbais 

10.3.1. Aos licitantes classificados será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada 

de maior preço e os demais. 

10.3.2. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 

realizado sorteio na sessão de pregão, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

10.3.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

10.4. Julgamento 

10.4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.4.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

de menor preço e o valor estimado da contratação. 
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10.4.2.1. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu 

preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

10.4.3. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 

de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 

habilitatórias. 

10.4.4. Constatado o atendimento pleno às exigências, será declarado o licitante vencedor, sendo-

lhe adjudicado o objeto proposto. 

10.4.5. Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências habilitatórias, o 

pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a 

verificação das condições de habilitação do licitante, na ordem de classificação, e, assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital. 

10.4.6. Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja 

obtido melhor preço. 

10.5. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de 

Apoio e pelos licitantes. 

10.6. Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o Pregoeiro 

devolverá aos licitantes julgados desclassificados os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO”. 

10.6.1. Os documentos de que trata o subitem anterior, ficarão a disposição dos interessados pelo 

período de 30 (trinta) dias, contados a partir da celebração do contrato, findo qual, não procurados, 

serão destruídos. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis 

para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na sala da Comissão Permanente de 

Licitação. 

11.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, as quais serão 

reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 

apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da Ata, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso. 

11.4. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.5. Os recursos administrativos deverão ser protocolizados no Departamento de Licitações junto 

ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Aripuanã/MT ou pelo endereço eletrônico 

licitacao@aripuana.mt.gov.br, acompanhado de toda documentação jurídica do requerente e de seu 

representante que legitime o pedido 

11.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
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11.7. O resultado do recurso será divulgado mediante comunicado a todos os licitantes via fax ou 

correio eletrônico. 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 

competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 

12.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatadas as regularidades dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o 

procedimento licitatório. 

 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

13.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a 

assinar o contrato dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que o 

mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município. 

13.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a 

Ata, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, ou revogar, a licitação independentemente da cominação do artigo 81 da Lei Federal 

n.º 8.666/93. 

13.5. Decorrido o prazo do item 13.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo 

à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido como desistente, 

ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente. 

13.5.1. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da respectiva proposta; 

13.5.2. Impedimento de contratar com este Município por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

13.5.3. A multa de que trata o item 13.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

14.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação no 

Jornal Oficial dos Municípios, prorrogável no caso da haver interesse da Administração Pública, 

para obtenção de preço ou condições mais vantajosas. 

14.2. Caso se façam necessárias alterações contratuais, as mesmas serão objeto de estudo entre as 

partes, e só serão efetivadas mediante autorização da CONTRATANTE através de Termo Aditivo. 

14.3. A CONTRATADA também não poderá transferir este contrato no todo ou em parte, sem obter 

consentimento por escrito da CONTRATANTE. 

 

15. DO REAJUSTE DE PREÇO 

15.1. O valor que propôs o licitante vencedor será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na 

alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n.º. 8666/93;  

15.2. Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, serão concedidos depois de 

decorrido 12 (doze) meses da vigência do contrato, por solicitação do contratado, que deverá 

comprovar através de percentuais do INPC, o reajuste pleiteado; 
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15.3. A solicitação a que se refere o item anterior passará por análise contábil de servidores 

designados pelo Município de Aripuanã-MT;  

15.4. Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 

proposta e aquele vigente no mercado à época da contratação;  

15.5. Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de mercado, o CONTRATANTE 

solicitará ao Contratado redução do preço praticado, de forma a adequá-lo ao preço usual no 

mercado;  

15.6. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços; 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Prefeitura de Municipal de Aripuanã, pelo prazo de até 2 

(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena e também está sujeito as demais 

penalidades previstas da Lei 8666/1993. 

16.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios - 

Mato Grosso, e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das demais cominações. 

16.3. No caso de inadimplemento, a LICITANTE/CONTRATANTE estará sujeita às seguintes 

penalidades: 

16.3.1. Advertência; 

16.3.2. Multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 

2º (segundo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

16.3.3. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 

02 (dois) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

16.3.4. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 

inadimplemento contratual; 

16.3.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este 

município por período não superior a 2 (dois) anos; e 

16.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

16.3.7. A aplicação da sanção prevista no item 16.3.1., não prejudica a incidência cumulativa das 

penalidades dos itens 16.3.2., 16.3.3., 16.3.4., 16.3.5., principalmente sem prejuízo de outras 

hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação 

de inadimplemento, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

16.4. As sanções previstas nos itens 16.3.1., 16.3.5., 16.3.6., poderão ser aplicadas conjuntamente 

com os itens 16.3.2., 16.3.3., 16.3.4., facultada a defesa previa do interessado, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 
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17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Termo de referência; 

Anexo II – Proposta de preços; 

Anexo III – Termo de credenciamento; 

Anexo IV – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

Anexo V – Requerimento de benefício do tratamento diferenciado e declaração para microempresas 

e empresas de pequeno porte (lei complementar n.º123/2006); 

Anexo VI – Declaração de cumprimento de prazo de execução; 

Anexo VII – Declaração de inexistência de fatos supervenientes; 

Anexo VIII – Declaração nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da CF; 

Anexo IX - Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de funcionários, 

diretores ou sócios.  

Anexo X – Controle de retirada de edital 

Anexo XI – Minuta de contrato; 

17.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis. 

17.3. A apresentação da Proposta de Preço pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e 

verdadeira sua proposta e lances. 

17.4. Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço, o Pregoeiro poderá, a 

seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

17.5. Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 

17.6. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do 

art. 43 da Lei Federal 8.666/93. 

17.6.1. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em 

cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo Pregoeiro ou 

Equipe de Apoio;  

17.6.2. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 

desclassificação da proposta. 
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17.7. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no “Diário Oficial Eletrônico dos Municípios - 

Mato Grosso”, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei n.º 

8.666/93 e divulgadas na Internet. 

17.8. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal de Aripuanã revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 

fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

participantes da licitação.  

17.11. A Prefeitura Municipal de Aripuanã poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura.  

17.12. Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal de Aripuanã, reserva-se o direito de 

alterar quantitativo, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos aos 

limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

17.13. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na Internet, no endereço 

www.aripuana.mt.gov.br e também pode ser feita a solicitação através do e-mail: 

licitacao@aripuana.mt.gov.br, podendo ainda ser obtida junto ao Departamento de Licitações, nos 

dias e horário de segunda a sexta-feira, nos horários das 07h00min às 11h00min das 13h00min às 

17h00min. (horário local), até o último dia que anteceder a data prevista para abertura do certame. 

17.14. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a 

acompanhar as publicações referentes ao processo no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios - 

Mato Grosso, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

17.15. Os pedidos de esclarecimento sobre o edital, ou dúvidas de ordem técnica poderão ser feitos 

por escrito através do e-mail licitacao@aripuana.mt.gov.br ou pelo telefone (066) 3565-3900, com 

antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

17.16. Qualquer pessoa poderá questionar ou impugnar este Edital de Pregão, apontando de forma 

clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo, até 02 (dois) dias úteis 

antes da data fixada para a realização da sessão pública de Pregão, devendo o Município, através 

do(a) Pregoeiro(a) Oficial, julgar e responder sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

17.17. As impugnações deverão ser preferencialmente encaminhada ao Departamento de Licitações 

junto ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Aripuanã/MT no horário de segunda a sexta-feira, 

nos horários das 07h00min às 11h00min das 13h00min às 17h00min (horário local) ou pelo 

endereço eletrônico licitacao@aripuana.mt.gov.br, devidamente instruídas (razão social, endereço, 

assinatura, telefone para contato e ainda, número do processo e do Pregão ao qual se referem). 

17.18. Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento 

da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei n.º 10.520/02 e legislação vigente. 

17.19. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a 

realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 6 (seis) 

meses a 2 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 337, da Lei 14.133/2021. 

17.20. Fica eleito o foro da Comarca de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

Aripuanã-MT, 14 de dezembro de 2023. 

 

http://www.aripuana.mt.gov.br/
mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
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Hilariane Hilario da Silva  

Secretária Adjunta de Licitação e Compras 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para elaboração do 

Plano de Mobilidade Urbana do Município de Aripuanã-MT, com fornecimento de mão de obra e 

materiais necessarios, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento da Cidade. 

1.2. Justificativa:  A Lei 12.587 de 2012, Artigo 4º, define: “II - mobilidade urbana: condição em 

que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano”. A mesma lei traz 

definições sobre acessibi-lidade e tipificação dos transportes (individual, coletivo, motorizado ou 

não, privado, público). Contudo, se pretendemos discutir mobilidade urbana a sério, é necessário 

ultrapassar aquele con-senso e perceber como as contradições sociais presentes na cidade se 

expressam nesta temática. ” (mpl.org.br). Para este projeto optamos por um conceito de mobilidade 

urbana que dialogue com a noção de direito à cidade:  

a) Melhoria da qualidade do transporte público coletivo e da estrutura para o transporte individual 

não motorizado;  

b) Democratização do acesso aos territórios e serviços da cidade;  

c) Combate às desigualdades de raça e gênero derivadas da segregação socioespacial;  

d) Promoção de políticas que tornem a cidade mais sustentáveis para se viver. 

Justificamos ainda, que para a formação do valor estimado para esta contratação, foi através de 

planilhas apresentadas pelo Departamento de Engenheira desta Municipalidade, e que foram reali-

zado pesquisa de preços, sendo encontradas 03(três) empresas do ramo que disponibilizaram os 

orçamentos. Assim, pode-se observar que o preço ofertado está dentro do praticado no mercado. 

 1.3. Prazo de Execução: Os trabalhos, objeto deste Termo de Referência, deverão ser 

desenvolvidos em 5 (cinco) etapas principais, sendo elas: 

I. Mobilização e Levantamento das Informações;   

II. Diagnóstico: Nesta etapa, estão sendo levantados dados e informações sobre a situação atual da 

mobilidade urbana na cidade, incluindo informações sobre a infraestrutura viária existente, perfil 

dos deslocamentos, oferta de transporte público, fluxo de tráfego, entre outros aspectos. O objetivo 

é entender como funciona a mobilidade urbana na cidade e identificar os principais problemas e 

desafios a serem enfrentados; 

III. Prognóstico: Com base no diagnóstico, o prognóstico consiste em fazer projeções sobre como 

a mobilidade urbana pode se desenvolver no futuro, considerando as tendências de crescimento 

urbano, aumento da frota de veículos e evolução do perfil de deslocamentos. O objetivo é antecipar 

possíveis cenários futuros e identificar as demandas e necessidades a serem atendidas pelo plano. 

IV. Definição de objetivos e metas: Com base no diagnóstico e prognóstico, são estabelecidos 

objetivos e metas para o plano de mobilidade urbana. Esses objetivos podem incluir, por exemplo, 

redução dos congestionamentos, melhoria do acesso ao transporte público, incentivo ao uso de 

modos de transporte sustentáveis, entre outros. As metas estabelecidas devem ser quantificáveis e 

alcançáveis no período de tempo estipulado; 

V. Plano de ação: Com os objetivos e metas definidos, estão sendo elaboradas propostas de ações 

para atingi-los. Essas ações podem incluir a implantação de novas linhas de transporte público, a 

ampliação de ciclovias e calçadas, a melhoria da sinalização viária, a criação de políticas de 

estacionamento, entre outras. Além disso, o plano de ação estabelecerá prazos, responsabilidades e 
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indicadores de monitoramento e avaliação para garantir que as metas sejam alcançadas de forma 

efetiva. 

9.2 As atividades descritas neste Termo de Referência são as mínimas necessárias para a 

apresentação do Plano de Mobilidade, podendo ser acrescidas novas atividades de acordo com o 

andamento dos trabalhos e com anuência entre a empresa vencedora e a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento da Cidade. 

 

2. Da Relação Descritiva E Quantitativa Por Lote: 

Item Descrição/Especificação Un. Qde. 

716844 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE MOBILIDADE 

URBANA DO MUNICIPIO DE ARIPUANÃ-MT, 

COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E 

MATERIAIS, EM ATENDIMENTO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA CIDADE. 

un 01 

 

* O pagamento será realizado por crédito em conta bancária, dividido em 05 (cinco) parcelas, e 

ocorrera em até 10 (dez) dias após a entrega da nota fiscal atestada pelo responsável. 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º __/2023 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Insc. Est: 

Insc. Municipal: 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)  

Campo Obrigatório 

 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e n.º da Agência: 

 
Seq. Item Descrição UN QTD Vl. Unitário Vl. Total 

       

Total Geral:  

 

* Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital deste 

Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo qualquer discrepância 

entre quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições 

que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à realização 

integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou omissões existentes 

nesta proposta. 

Declaramos, ainda, que estão incluídos no preço proposto todas as despesas relacionadas com o objeto da 

licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 

comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguros e outras despesas decorrentes de exigência legal. 

 

Informo, desde já que os pagamentos deverão ser creditados na Conta ________________ n.º 

_____________ Agência n.º ___________, Banco_______________.  

 

 Se não apresentado ou entregue de forma ou com arquivo adverso, não importará na desclassificação da 

empresa licitante, desde que a proposta escrita esteja atendendo ao Edital. 

* Prazo de fornecimento: Conforme a necessidade da contratante pelo período de 12 (doze) meses. 

* Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

 

*(Entregar dentro do Envelope n.º 01)  

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO III 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º __/2023 

 

 

A empresa ……..(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob n.º ..........................., 

sediada na ......................., neste ato representada pelo (a) Sr(a) ............................. portador da 

cédula de identidade RG n.º ......................, residente e domiciliado na ...................., inscrito no CPF 

sob o n.º ...................., CREDENCIA o(a) Sr.(a......................, ..................... (cargo), portador(a) da 

Carteira de Identidade RG n.º............................ e do CPF n.º ................................., para representá-

la perante a Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, na Licitação realizada sob a modalidade de 

Pregão Presencial n.º _____/2023, podendo assim retirar editais, rubricar documentos e 

propostas,formular lances, negociar preçosem nome da representada, e ainda assinar atas, contratos 

de fornecimento de materiais, firmar compromissos, enfim, praticar todos os atos que se fizerem 

necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

 

Local e data. 

Diretor ou Representante Legal 

 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º __/2023 

    

 

 A……..(razão social da empresa), CNPJ N.º…………………, localizada à 

…………..…...declara, em conformidade com a Lei n.º 10.520/02, que cumpre todos os requisitos 

para habilitação para este certame licitatório no Município de Aripuanã – Estado de Mato Grosso – 

Pregão Presencial N.º __/2023. 

 

 

Local e data. 

Diretor ou Representante Legal 

 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO V 

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI 

COMPLEMENTAR N.º 123/2006) 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º __/2023 

 

 

_____________________________________,portador (a) da Carteira de Identidade R.G. n.º. 

______________ – SSP/_____ e do CPF/MF n.º________________, representante da empresa 

____________________________________, CNPJ/MF n.º _______________________, 

solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua 

participação na licitação, modalidade Pregão Presencial N.º __/2023, seja dado o tratamento 

diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.º. 

123/2006. 

 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 

 

(Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida 

pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte.) 

 

 

Local e data 

Assinatura do representante legal 

CNPJ da empresa 

 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 

 

 

 

 

 

  



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã  

CNPJ: 03.507.498/0001-71 

Praça São Francisco de Assis, 128 – Cxa Postal 91 – CEP: 78.325-000 – Aripuanã-MT–    Fone (066) 3565-3900 
Página 24 de 47 

P. M. A. 

Fls.______ 

Ass. ______ 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º __/2023 

 

 

 A…………….(razão social da empresa), inscrita no CNPJ N.º………, localizada à 

…………………, DECLARA, que cumprirá os prazos de execução dos serviços, conforme 

solicitado pela Secretaria Municipal requisitante e Anexo I (Termo de Referência) do Edital de 

Pregão Presencial n.º __/2023. 

 

 

Local e data. 

Diretor ou Representante Legal 

 

 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º __/2023 

 

 

 A……....(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o n.º;……………….., localizada 

à;……………., DECLARA, em conformidade com o art. 32, parágrafo 2º da Lei n.º 8.666/93, que 

não existem fatos supervenientes a esta licitação que sejam impeditivos de sua habilitação para este 

certame licitatório no Município de Aripuanã – Estado de Mato Grosso – Pregão  Presencial N.º 

__/2023. 

 

 

Local e data, 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º __/2023 

 

 

 Declaramos, em atendimento ao previsto no Pregão Presencial n.º __/2023, que não possuímos, 

em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em qualquer trabalho. 

 

 

      Local e data. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 

expressamente. 

 

 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE SERVIDORES PÚBLICOS EM SEU 

QUADRO DE FUNCIONÁRIOS, DIRETORES OU SÓCIOS. 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º __/2023 

 

 

 Declaramos, em atendimento ao previsto no PREGÃO PRESENCIAL N.º __/2023, que não 

possuímos, em nosso quadro de funcionários, servidores ou membro da Administração da Prefeitura 

Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, mesmo subcontratado..  

 

 

Local e data. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO X 

CONTROLE DE RETIRADA DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N.º 59/2023. 

 

Senhor(a) Licitante, 

Objetivando comunicação futura entre a Prefeitura e essa empresa, solicitamos a Vossa 

Senhoria o preenchimento deste controle de retirada do edital e remeter ao SETOR DE 

LICITAÇÕES por meio do e-mail licitacao@aripuana.mt.gov.br ou pelo fax (0xx66) 3565-3900, 

de segunda a sexta-feira, nos horários das 07h00min às 11h00min das 13h00min às 17h00min. 

A não remessa do controle de retirada exime o Setor de Licitações da comunicação de 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 

adicionais. 

 

Razão Social:___________________________________________________________________ 

CNPJ N.º. ______________________________________________________________________ 

Endereço:______________________________________________________________________ 

E-mail: ________________________________________________________________________ 

Cidade: _______________________________________ Estado: _________________________ 

Telefone: _________________________________________ Fax:_________________________ 

Pessoa para contato: _____________________________________________________________ 

Recebemos através do acesso à página http://www.aripuana.mt.gov.br nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

Local: _______, __ de _________ de 2023. 

 

_____________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@aripuana.mt.gov.br
http://www.aripuana.mt.gov.br/
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ANEXO XII 

MINUTA DO CONTRATO N.     /2023 

PREGÃO PRESENCIAL N. 59/2023 
Data:  

Prazo:  

Valor: R$ 

Contratação de empresa especializada em 

serviços de engenharia para elaboração do Plano 

de Mobilidade Urbana do Município de 

Aripuanã-MT, com fornecimento de mão de obra 

e materiais necessarios, em atendimento as 

necessidades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento da Cidade. 

O MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 

o número 03.507.498/0001-71, com sede na Praça São Fracisco de Assis, nº 128, Centro, nesta 

cidade, Estado de Mato Grosso, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Srª. SELUIR 

PEIXER REGHIN, brasileira, casada, residente e domiciliada na …................., em Aripuanã, 

Estado de Mato Grosso, portador da C.I. RG. Nº …........ e CPF/MF n.º ..............., doravante 

denominada “CONTRATANTE”, e a empresa ..............., pessoa jurídica de direito .........., inscrita 

no CNPJ/MF sob o número ............, com sede na ......., ............., ........, na cidade de .................., 

Estado ................, neste ato representada pelo(a) sócio(a) proprietário(a) senhor(a), ..............., 

brasileiro(a), ..............., ........., residente e domiciliado(a) na ........., ........, ........., na cidade de 

................, Estado ................, portador da C.I. RG. nº ............... SSP ......... e CPF/MF n.º .............., 

doravante denominada “CONTRATADA”, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666 de 21 

de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002 e das demais normas legais aplicáveis e, 

considerando o resultado do Pregão Presencial n.º 59/2023, firmam o presente Contrato, 

obedecidas as disposições da Lei Federal n.º 10.520/2002, a Lei Complementar n.º 123/2006 e 

147/2014, os Decretos Federais n.º 7.892/2013, n.º 8.250/2014 e n.º 8.538/2015, os Decretos 

Municipais n.º 1.392/2008 e 3.259/2018 e subsidiariamente, a Lei Federal n.º 8.666/93 com suas 

alterações posteriores e demais legislação aplicável, e em conformidade com as disposições a 

seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada em serviços 

de engenharia para elaboração do Plano de Mobilidade Urbana do Município de Aripuanã-

MT, com fornecimento de mão de obra e materiais necessarios, em atendimento as 

necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Cidade, conforme 

especificações no anexo I do edital. 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

      

1.2. A prestação dos serviços objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem 

como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de 

transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato: 

1.2.1. Proposta da CONTRATADA do Pregão Presencial N.º 59/2023; 
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1.2.2. Edital de Pregão Presencial N.º 59/2023 e seus anexos; 

1.2.3. Termo de Referência 

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em 

complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do 

mais alto padrão da técnica atual. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. Os valores unitários referentes a prestação dos serviços, serão os estipulados na proposta 

apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Pregão Presencial n.º 59/2023. Os preços ajustados 

somente sofrerão ajustes nos casos delineados na cláusula 14. 

2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas sobre o objeto contratado tais 

como: tributos, seguros, encargos sociais e demais encargos indispensáveis ao perfeito 

cumprimento das obrigações decorrentes deste instrumento 

2.3. O valor do presente contrato é de R$ …..............(.........) 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO 

3.1. Os trabalhos deverão ser desenvolvidos em 5 (cinco) etapas principais, sendo elas: 

3.1.1. Mobilização e Levantamento das Informações;   

II. Diagnóstico: Nesta etapa, estão sendo levantados dados e informações sobre a situação atual da 

mobilidade urbana na cidade, incluindo informações sobre a infraestrutura viária existente, perfil 

dos deslocamentos, oferta de transporte público, fluxo de tráfego, entre outros aspectos. O objetivo 

é entender como funciona a mobilidade urbana na cidade e identificar os principais problemas e 

desafios a serem enfrentados; 

III. Prognóstico: Com base no diagnóstico, o prognóstico consiste em fazer projeções sobre como 

a mobilidade urbana pode se desenvolver no futuro, considerando as tendências de crescimento 

urbano, aumento da frota de veículos e evolução do perfil de deslocamentos. O objetivo é antecipar 

possíveis cenários futuros e identificar as demandas e necessidades a serem atendidas pelo plano. 

IV. Definição de objetivos e metas: Com base no diagnóstico e prognóstico, são estabelecidos 

objetivos e metas para o plano de mobilidade urbana. Esses objetivos podem incluir, por exemplo, 

redução dos congestionamentos, melhoria do acesso ao transporte público, incentivo ao uso de 

modos de transporte sustentáveis, entre outros. As metas estabelecidas devem ser quantificáveis e 

alcançáveis no período de tempo estipulado; 

V. Plano de ação: Com os objetivos e metas definidos, estão sendo elaboradas propostas de ações 

para atingi-los. Essas ações podem incluir a implantação de novas linhas de transporte público, a 

ampliação de ciclovias e calçadas, a melhoria da sinalização viária, a criação de políticas de 

estacionamento, entre outras. Além disso, o plano de ação estabelecerá prazos, responsabilidades e 

indicadores de monitoramento e avaliação para garantir que as metas sejam alcançadas de forma 

efetiva. 

3.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por prestação de serviço feita sem a apresentação 

de requisição devidamente preenchida. 

3.3. As atividades descritas neste Termo de Referência são as mínimas necessárias para a 

apresentação do Plano de Mobilidade, podendo ser acrescidas novas atividades de acordo com o 
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andamento dos trabalhos e com anuência entre a empresa vencedora e a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento da Cidade. 

3.4. A execução seguira os moldes da planilha orcamentaria e cronograma físico financeiro em 

anexo a esse edital 

3.5. Elaboração do Plano de Trabalho a metodologia de trabalho será objeto de detalhamento nesta 

primeira etapa:  

a) No Plano de Trabalho deverá conter as atribuições e descrição da equipe de trabalho da empresa 

contratada e da equipe técnica da Prefeitura Municipal;  

b) A Equipe da empresa deverá ser multidisciplinar, e deverá conter os seguintes perfis:  

• Arquiteto e Urbanista Coordenador com experiência comprovada em planejamento urbano;  

• Arquiteto ou Engenheiro Civil com experiência comprovada em desenvolvimento em mobilidade;  

• Arquiteto ou Engenheiro Civil ou Geógrafo com experiência comprovada em geoprocessamento, 

base de dados e sistemas de informações geográficas (SIG) para planejamento urbano;  

• Advogado com experiência comprovada em direito urbanístico e ambiental;  

c) Elaboração de estratégias de participação da sociedade, com identificação dos atores, 

metodologias participativas, instrumentos, divulgações e outros, assim como organização e 

coordenação destes eventos;  

3.6 Identificação e Análise Prévia – Pesquisa e Levantamento Nesta etapa será realizada a pesquisa 

de campo e levantamento dos dados. Os dados de fontes primárias serão obtidos mediante 

pesquisas, entrevistas, identificação e cadastro de elementos de infraestrutura de trânsito e 

levantamentos realizados em 3 campo, havendo o agrupamento dos dados em bancos digitais, para 

posterior cruzamento em mapas e planilhas, devendo obedecer à seguinte sequência de atividades:  

• Definição da metodologia estatisticamente comprovada para este fim, amostras, formulários e 

outras especificações para a coleta de dados;  

• Planejamento dos trabalhos de campo, incluindo logística, definição da sequência de trabalhos e 

correspondente calendário;  

• Mobilização dos recursos humanos, incluindo treinamentos e recursos materiais adequados a cada 

trabalho a ser executado;  

• Execução dos trabalhos de campo, incluindo supervisão, controle de qualidade e planejamento das 

reposições, nos casos de não conformidade;  

• Codificações, tabulações e triagens dos dados de campo;  

• Digitação dos dados em planilhas e/ou bancos de dados;  

• Análise de consistência dos bancos de dados e correções;  

• Processamento (sistematização) final e liberação dos dados para análise. As informações obtidas 

dos levantamentos servirão para auxiliar a tomada de decisões em políticas públicas municipais, 

definição de metas e prioridades para projetos e intervenções para o Plano de Mobilidade. As 

informações ainda, deverão ser organizadas em ambiente SIG – Sistema de Informações 
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Geográficas, agrupando imagens em mapas georreferenciados, que poderão ser mantidos pelo 

município posteriormente. O levantamento geral deverá conter:  

• Pesquisa de quantitativo de fluxo viário;  

• Inventário da infraestrutura viária, com atenção para as condições das calçadas e travessias; • 

Inventário das condições de circulação viária, estado da sinalização viária, sentido de fluxo e 

dimensões das vias;  

• Identificação e análise das demandas de transporte na zona rural;  

• Pesquisas com ciclistas sobre o uso da bicicleta, incluindo origens e destinos, rotas e problemas 

enfrentados;  

• Pesquisa de transporte coletivo: operacional e sobe-desce.  

• Identificação dos vetores de crescimento urbano e das áreas de expansão populacional, sinalizadas 

no plano diretor;   

• Identificação de novos parcelamentos de solo urbano em tramitação na prefeitura ou de áreas de 

expansão para as quais haja especulação sobre futuro aproveitamento para parcelamento; • 

Identificação de novos empreendimentos empresariais, na área de comércio, serviços, indústrias e 

lojas francas;  

• Identificação de projetos existentes, com atenção para projetos de outras instâncias, como o 

governo estadual;  

• Identificação e análise da regulamentação em vigor sobre os transportes, especialmente sobre o 

transporte público por modos coletivos e individuais (táxi, escolar, moto táxi, etc);  

• Identificação do transporte de carga: tipos, polos geradores, empresas e rotas utilizadas;  

• Identificação do sistema viário de interesse para a circulação do transporte coletivo, independente 

da via ser muito ou pouco utilizada atualmente pelo transporte coletivo (rede viária do transporte 

coletivo) no qual deverão ser previstas diretrizes capazes de oferecer condições adequadas de 

circulação e de posicionamento de pontos de parada;  

• Pesquisa operacional e pesquisa de sobe-desce do transporte público coletivo;  

• Identificação das necessidades de estacionamento nas áreas de atração de turistas;  

• Identificação da necessidade de estacionamento rotativo;  

• Identificação dos pontos de descontinuidade viária entre bairros ou regiões, incluindo barreiras de 

transposição naturais ou artificiais;  

• Identificação de áreas de tráfego local a serem preservadas mediante projetos de trânsito calmo ou 

restrições de circulação. 

3.7 Diagnóstico e Prognóstico  

3.7.1. Diagnóstico - Nesta etapa serão analisadas as informações obtidas visando uma 

caracterização dos aspectos urbanos, de mobilidade e de uso do solo do município. Para a 
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caracterização dos aspectos urbanos e de uso do solo deverão ser abordados, sem se limitar a eles, 

os seguintes temas:  

• Caracterização demográfica e socioeconômica por zona de tráfego analisando as tendências de 

variações como: população, empregos, renda, faixa etária e gênero;  

• Relação entre Uso e Ocupação do Solo, Distribuição espacial de empregos e adensamento 

populacional com o sistema de mobilidade, especialmente com a evolução da oferta de serviços de 

transporte;  

• Identificação das regiões com sobra de potencial de urbanização ou com saturação de capacidade 

(adensamento);  

• Análise dos impactos dos loteamentos aprovados e em fase de aprovação na Secretaria de 

Planejamento e Urbanismo;  

• Análise do Plano Diretor Participativo e demais legislações pertinentes. Em relação à 

caracterização da mobilidade no município, o tema deverá ser dividido entre dois grandes eixos: 

oferta e demanda, conforme preconiza Caderno PlanMob, Ministério das Cidades (2007). “Os 

dados de oferta se referem às condições do sistema viário e da sinalização, benfeitoria para 

pedestres, características e ao dimensionamento das linhas de transporte coletivo, dentre outros. Os 

dados de demanda referem-se a origem e destino das viagens de transporte coletivo ou privado, 

fluxos de tráfego em eixos viários e em intersecções, fluxos de pedestres, variações temporais da 

demanda (horárias, diárias, semanais, etc.), indicadores de congestionamento (filas de veículos em 

congestionamento, velocidades, etc.), entre outros.” Na análise e caracterização da mobilidade, para 

os dois casos, deve-se abordar, no mínimo, os seguintes temas:  

• Caracterização dos deslocamentos - análise individualizada dos modos de transporte por 

categorias – individuais motorizados, transporte coletivo, transporte de passageiros (fretado, vans 

escolares, táxi, moto-táxi), circulação a pé, bicicletas – abordando os motivos da escolha modal e as 

trocas e complementações de viagens por modo;  

• Logística urbana – caracterização da demanda por bens e mercadorias, oferta de infraestrutura de 

apoio, transporte de cargas nacionais e internacionais (estacionamentos e circulação, circulação de 

carga perigosa e transporte de cargas), políticas, oferta e demanda de estacionamentos públicos e 

privados;  

• Análise do impacto econômico do sistema de mobilidade – desutilidades, perdas econômicas 

(sistema de saúde, acidentes, congestionamentos), relação entre custos e valor cobrado dos usuários 

por modo (inclusive uma pesquisa de estacionamentos), custos de implantação e manutenção de 

infraestrutura por cada modo, receitas tarifárias e não tarifárias (multas e impostos);  

• Análise do impacto ambiental do sistema de mobilidade – poluição atmosférica, visual e sonora e 

seus custos para a sociedade;  

• Caracterização de Aripuanã-MT como atratora e produtora de viagens;  

• Aspectos institucionais e legislação – facilidades e dificuldades na gestão municipal e legislação 

em vigor pertinente aos temas abordados;  

• Análise das vagas de estacionamento nas vias, ofertas e demandas;  
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• Caracterização do sistema viário, do sistema cicloviário e das calçadas de acordo com o 

levantamento de dados e com o inventário fotográfico e físico.  

3.7.2 Prognóstico - Nesta etapa serão desenvolvidos no mínimo, os seguintes cenários: cenário 

básico (atual) e cenários tendenciais, com anos horizonte 2027, 2032 e 2037 (cinco, dez e quinze 

anos após o início da implantação).  

3.7.2.1 Na elaboração dos cenários tendenciais, deverão ser incorporadas as tendências do 

desenvolvimento urbano e socioeconômicos, os projetos viários e de transporte já em andamento na 

Prefeitura Municipal e no Governo do Estado ou Federal que interferem diretamente no município.  

3.7.2.2 Na elaboração do cenário básico, resultante da situação atual, deverão ser considerados os 

aspectos socioeconômicos, de uso do solo e de mobilidade, resultantes da análise desenvolvida na 

fase de Diagnóstico.  

3.7.2.3 A análise dos resultados obtidos deve ser feita de forma a identificar a situação futura e seus 

problemas, possibilitando a construção de alternativas e estratégias para se alcançar os objetivos 

propostos no Plano de Mobilidade Urbana.  

3.7.2.4 O produto esperado na fase de Diagnóstico e Prognóstico da Mobilidade Urbana é um 

relatório final com mapas temáticos, planilhas e descritivos que facilitem a interpretação dos dados, 

com uma visão abrangente e analítica dos itens abordados, avaliando as inter-relações, destacando-

se pontos-chave e de relevância para o entendimento do tema e para a construção de estratégias para 

solucionar os problemas encontrados. A base de dados deverá ser única e georreferenciada. 

3.8 Elaboração de Proposta 

3.8.1 Concepção e Análise das Propostas - Nesta etapa devem ser concebidas soluções, propostas, 

diretrizes, ações, enfim, um conjunto de medidas partindo da análise da situação atual e do 

prognóstico realizado anteriormente e debatidos com a sociedade. Deve-se fixar, de antemão, as 

diretrizes principais com que se tratará a questão da mobilidade, para que não se produzam 

propostas conflitantes entre si.  

Poderão ser concebidas duas ou mais soluções para determinadas questões que serão posteriormente 

verificadas do ponto de vista técnico, econômico e social. Deverão ser realizadas proposições, 

normas, diretrizes para os seguintes temas:  

• Difusão dos conceitos de mobilidade;  

• Impactos ambientais e urbanísticos dos sistemas de transporte;  

• Planejamento integrado da gestão urbana e de transporte;  

• Participação da população no planejamento e acompanhamento da gestão do transporte;  

• Execução continuada dos instrumentos de planejamento;  

• Acessibilidade universal;  

• Difusão dos conceitos de circulação em condições seguras e humanizadas;  

• Gestão pública da política de mobilidade urbana;  
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• Classificação e hierarquização do sistema viário;  

• Implantação e qualificação de calçadas e áreas de circulação a pé;  

• Condições adequadas à circulação de bicicletas;  

• Padronização de ciclovias/ciclo faixas de acordo com as diferentes tipologias viárias encontradas;  

• Integração das ciclovias/ciclo faixas com os demais sistemas de transportes;  

• Tratamento viário para o transporte coletivo;  

• Concessões de transporte coletivo e a sustentabilidade do sistema;  

• Sistemática para avaliação permanente da qualidade do transporte coletivo e de indicadores de 

trânsito;  

• Acessibilidade, transporte coletivo e escolar para a área rural;  

• Organização da circulação;  

• A circulação nas áreas centrais;  

• Controle de demanda de tráfego urbano;  

• Regulamentação da circulação do transporte de carga nacional e internacional;  

• Integração do sistema de transporte municipal com a rede de transporte regional;  

• Proposta de localização da Estação Rodoviária;  

• Proposta para reestruturação do transporte coletivo urbano;  

Elaboração da rede proposta de mobilidade, caracterizando as principais intervenções no sistema 

viário, transportes e trânsito para dois cenários básicos: Situação atual otimizada - minimização das 

deseconomias; e situação futura ideal - sustentabilidade social, econômica e ambiental.  

3.8.2. Plano de Ações e Investimentos - O Plano Diretor de Mobilidade deverá conter propostas 

que visem um maior controle sobre a demanda dos meios de transporte, buscando uma diminuição 

das viagens realizadas por transporte motorizado individual e o aumento na demanda por transporte 

público de passageiros e modos suaves de deslocamento (a pé e bicicleta). As ações propostas para 

a gestão e melhoria da oferta do sistema de mobilidade deverão estar coerentes com as ações 

propostas para a gestão da demanda, de forma a existir articulação entre as diretrizes estabelecidas. 

Deverão ser propostas ações e projetos para os anos horizonte estabelecidos, considerando a inter-

relação entre eles e suas respectivas fases de implantação, de forma a se alcançar os objetivos 

propostos para cada etapa de implementação do Plano de Mobilidade Urbana. Além disso, os 

projetos e ações devem:  

(a) apontar os impactos esperado;  

(b) conter uma análise de viabilidade e sensibilidade; 

(c) conter análise de governabilidade, com pontos fortes e fracos.  
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A Gestão da Oferta deverá nortear o desenvolvimento da cidade, com a infraestrutura de mobilidade 

em consonância com as políticas de uso e ocupação do solo, visando um crescimento ordenado da 

cidade. As propostas deverão ser estruturadas para cada modo, contendo, no mínimo:  

I. Circulação de pessoas a pé:  

• Garantir passeios públicos de qualidade para os deslocamentos a pé, onde a calçada é assumida, 

definitivamente, conforme estabelece o CTB, como componente da via pública, portanto, sob a 

gestão da mobilidade, com os 9 custos sendo assumidos pela municipalidade ou pelos próprios 

proprietários dos lotes.  

• Plano de melhoria de segurança e acessibilidade, com propostas voltadas a pontos críticos que 

deverão ser tratados pela municipalidade referenciados no diagnóstico;  

• Propostas de caminhos pedonais, especialmente em regiões com grande número de pedestres, 

priorizando-os em detrimento dos demais modos;  

• Proposta de um sistema de sinalização para pedestres: de informação, orientação e advertência.  

II. Circulação de bicicletas:  

• Proposta para uma rede ciclável contendo ciclovias, ciclofaixas, rotas e espaços compartilhados, 

que interligue todas as regiões da cidade, proporcionando segurança e agilidade aos deslocamentos 

por bicicleta;  

• Proposta de localização de infraestruturas de apoio, como paraciclos, bicicletários, estações de 

bicicletas públicas, oficinas, dentre outros, visando também a integração da bicicleta com os outros 

modais de transporte;  

• Propostas para um manual de padronização da sinalização, pavimentação, dimensionamento, 

dentre outros, da rede ciclável (ciclovias, ciclofaixas, rotas e espaços compartilhados).  

III. Transporte de passageiros:  

• com o principal objetivo de torná-lo mais atrativo ao usuário do automóvel e, principalmente, ao 

usuário do próprio sistema de transportes, melhorando assim as condições futuras de fluidez e 

segurança, diminuindo a poluição e buscando a melhoria na qualidade de vida dos cidadãos. Assim 

sendo, o Plano de Mobilidade Urbana deve incorporar este projeto, integrando-o às outras ações 

propostas no Plano para os demais modos de transporte, buscando uma unidade nas propostas, 

prevendo a integração e a intermodalidade entre todos os modais.  

• Proposta de Reestruturação do Sistema de Transporte Coletivo Público com levantamento de 

demandas e itinerários das linhas existentes, análise de planilha de custos e análise econômico-

financeira.  

IV. Transporte motorizado individual  

• Políticas de uso das vias arteriais e coletoras – estacionamentos, circulação prioritária, reserva de 

vagas;  

• Política de uso das vias da Região Centro e as demais centralidades analisadas na fase de 

Diagnóstico – tipologias viárias, estacionamento, circulação, restrição de circulação, medidas de 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã  

CNPJ: 03.507.498/0001-71 

Praça São Francisco de Assis, 128 – Cxa Postal 91 – CEP: 78.325-000 – Aripuanã-MT–    Fone (066) 3565-3900 
Página 37 de 47 

P. M. A. 

Fls.______ 

Ass. ______ 

desestímulo ao uso do automóvel, rotas alternativas de atravessamento da região, controle de 

velocidade, dentre outros. Estas ações devem ser acompanhadas de estudos de viabilidade e de 

impacto na malha viária;  

• Políticas de desestímulo ao uso de automóvel;  

• Revisão da Macroestrutura Viária e Hierarquia das Vias constante no Plano Diretor, com a 

redefinição da hierarquização e dos perfis das vias arteriais, coletoras e locais, existentes e 

projetadas, objetivando promover a integração regional e melhor mobilidade do município. A 

revisão deverá apresentar um nível de detalhamento que demonstre a viabilidade da 10 implantação 

das vias projetadas, considerando as características geográficas, socioeconômicas e de uso e 

ocupação do solo do município, bem como a articulação com o município e país vizinho.  

V. Logística Urbana  

• Proposta de Legislação, definindo a circulação dos tipos de veículo por região ou função, horários 

e paradas para carga e descarga, rede prioritária para circulação de mercadorias;  

• Política de circulação de cargas perigosas;  

• Política de circulação de carga superdimensionadas;  

• Política de circulação de caminhões areeiros;  

• Política de circulação de carga internacional;  

• Proposta diferenciada de circulação, estacionamento e carga e descarga para as centralidades 

analisadas no Diagnóstico, considerando maior nível de restrição devido às características do local.  

VI. Segurança Viária  

• Ações para redução de acidentes para todos os modos de transportes;  

• Ações específicas para atingir a meta ONU para redução do número de acidentes de trânsito com 

vítima em um período de 10 anos (2011 a 2021) - Década de Segurança Viária;  

• Ações visando a conscientização da população sobre a necessidade da mudança de 

comportamento em relação a escolha modal e ao respeito aos demais usuários da via, estimulando 

uma postura mais consciente e cidadã;  

• Projetos educativos voltados aos vários usuários do sistema de mobilidade (diferentes idade, 

condição social, dentre outros). Deverá ser apresentado o plano de implementação das medidas 

propostas, com cronograma físico-financeiro considerando horizontes previstos, bem como 

propostas para sua gestão e para o monitoramento das medidas implementadas e metas 

estabelecidas, abrangendo:  

• Estratégias de implantação gradativa;  

• Metas e programa de avaliação e monitoramento. Deverão ser propostos indicadores para 

monitorar as ações, fornecendo parâmetros para a realização de ajustes de projeto. 

10.3.3. Audiência Pública e Oficinas Essa atividade será de responsabilidade da Empresa 

Contratada e da Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Cidade. Todos os eventos de 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Aripuanã  

CNPJ: 03.507.498/0001-71 

Praça São Francisco de Assis, 128 – Cxa Postal 91 – CEP: 78.325-000 – Aripuanã-MT–    Fone (066) 3565-3900 
Página 38 de 47 

P. M. A. 

Fls.______ 

Ass. ______ 

participação e mobilização social produzirão informações específicas da realidade prática do 

município. Estas informações deverão ser 11 devidamente organizadas e consolidadas e seu 

resultado refletirá diretamente na tomada de decisões dos Planos em elaboração.  

Os registros de memória (atas, relatórios, fotografias, listas de presença e materiais de divulgação) 

dos eventos de participação realizados devem ser apresentados nos Relatórios de elaboração do 

plano.  

3.8.4. Detalhamento das Propostas Para apoio e avaliação das ações deverá ser estimada a evolução 

dos principais componentes do sistema de mobilidade ao longo do período de maturidade do plano. 

As ações deverão ser simuladas em softwares específicos e deverão ser criados no mínimo dois 

cenários projetados para cada ano horizonte de projeto (2027, 2032 e 2037).  

Os resultados das simulações e dos cenários deverão subsidiar a decisão de quais ações serão 

incorporadas ao Plano, as quais deverão ser analisadas e avaliadas para escolha da melhor 

alternativa a ser adotada. Cada alternativa deverá ser analisada quanto à sua viabilidade e então 

hierarquizadas.  

Os objetivos da análise de viabilidade das alternativas são: proporcionar elementos para a sociedade 

e o poder público escolherem a melhor alternativa e atender aos requisitos dos agentes de 

financiamento, para a obtenção dos recursos necessários para empreender as ações propostas no 

Plano. Sendo assim, o detalhamento da análise deve permitir o entendimento e a escolha da melhor 

alternativa a ser adotada.  

A análise de viabilidade do PlanMob deve incluir avaliações técnica, socioeconômica, financeira e 

ambiental, garantindo a sustentabilidade do conjunto de ações propostas.  

I - Avaliação técnica: identificará os padrões tecnológicos propostos e verificará a aplicação das 

melhores práticas no contexto técnico atual. Os condicionantes podem ser qualitativos e/ou 

quantitativos.  

II - Avaliação socioeconômica: os investimentos e as ações deverão ser analisados visando o 

retorno do investimento público, incluindo os custos e os benefícios sociais. Os custos e os 

benefícios contabilizados podem ser tangíveis (por exemplo, os custos operacionais de transporte) 

ou intangíveis (custos de acidentes, do tempo gasto nas viagens, de contaminação do ar, etc.). O 

principal objetivo será identificar se os custos socioeconômicos serão compensados pelos 

benefícios.  

III - Avaliação financeira: deverá medir a viabilidade dos empreendimentos do ponto de vista dos 

investimentos privados, com base na análise dos fluxos de caixa de custos e receitas tangíveis 

(exclusivamente monetários). Para avaliação socioeconômica e financeira deverão ser utilizados 

indicadores de viabilidade já consagrados na análise econômica: taxa interna de retorno (TIR), 

relação benefício/custo (B/C) e valor presente líquido (VPL).  

IV - Avaliação ambiental: deverá avaliar os impactos das propostas do Plano no meio ambiente e 

identificar ações de mitigação dos danos ou de compensação ambiental aplicáveis. Uma vez 

identificadas as alternativas viáveis, elas deverão ser hierarquizadas para identificar as prioridades, 

baseando-se em métodos multicritério de avaliação, com objetivos estabelecidos em três níveis 

distintos: estratégico, tático e operacional.  

Os objetivos estratégicos deverão tratar dos aspectos gerais, tais como qualidade, competitividade e 

desenvolvimento sustentado, isto é, mostrarão onde se quer chegar. Para cada objetivo estratégico 

deverão ser relacionados objetivos táticos, que indicarão como será possível atingi-los, isto é, como 
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chegar onde se pretende. E, por último, deverão ser estabelecidos os objetivos operacionais que 

apontam exatamente o que se vai fazer. Cada objetivo poderá ser ponderado com pesos diferentes, 

de acordo com a sua importância, permitindo determinar um peso global pelo qual é possível 

hierarquizar as alternativas de ação propostas no Plano.  

3.8.4.1. Projeto de Reestruturação do Sistema de Transporte Coletivo Público Com base na 

proposta, deverá ser elaborado o Projeto da Reestruturação do Sistema de Transporte Coletivo 

Público Urbano contendo memorial descritivo do sistema proposto, planilha de custos e tarifa.  

3.8.4.2. Minuta do Projeto de Lei Após a emissão do Relatório Final do Plano de Mobilidade 

Urbana, deverá ser elaborada a Minuta do Projeto de Lei para aprovação do Plano de Mobilidade 

Urbana pela Câmara Municipal de Vereadores de Aripuanã. Esta etapa do projeto só estará 

concluída após a aprovação final do texto na Câmara Municipal, quando todas as alterações 

necessárias já terão sido realizadas. A partir das leituras comunitárias devem ser elencadas as 

prioridades e, para cada uma, levantadas as estratégias mais adequada para levá-las adiante. 

3.9 Apresentação dos Serviços 

3.9.1 Todos os documentos dos projetos, relativos aos serviços a serem entregues, serão emitidos 

em caráter preliminar em 2 (duas) vias (cadernos A3) para análise e comentários da Contratante. 

Nesta serão anotados os comentários, observações ou a aprovação para a emissão da versão final.  

3.9.2 Somente após o Termo de Aceite, a Contratada estará apta a finalizar a fase seguinte. Para 

documentar todos os produtos desenvolvidos, as atividades deverão ser detalhadas e organizadas em 

relatórios técnicos, entregues impressos em 3 (três) vias e em arquivos digitais abertos a edição. 

Para a emissão do produto final e conclusão dos trabalhos serão reunidos todos os documentos 

gerados em sua versão final, na forma de desenhos e relatórios que integram os projetos, 

acompanhados de índice de documentos. Serão entregues 3 (três) vias do projeto completo.  

3.9.3 Os documentos digitais deverão ser entregues nos seguintes formatos:  

• Projetos arquitetônicos e viários - serão desenvolvidos em sistema CAD (Computer Aided Design) 

versão 2013, contendo também o arquivo de configuração de penas. Serão utilizadas escalas 

adequadas a serem definidas posteriormente pela Contratante e formatos de pranchas padrão 

ABNT.  

• Rede de simulação – o modelo deverá ser entregue carregado e calibrado, em formato a ser 

definido em conjunto com a Contratante.  

• Textos e planilhas – deverão ser entregues em formato compatível com MS Office 2007, abertos 

para edição. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado por crédito em conta bancária, dividido em 05 (cinco) parcelas, e 

ocorrera em até 10 (dez) dias após a entrega da nota fiscal atestada pelo responsável. 

4.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente a prestação do serviço 

objeto deste contrato, devidamente preenchidas, sem rasuras, juntamente com as cópias das 

requisições autorizadas pelo CONTRATANTE. 

4.2. Após o ATESTO do servidor responsável pela fiscalização deste Contrato, o 

CONTRATANTE efetuará o pagamento das Notas Fiscais mediante ordem bancária, em até o 10º 

(decimo) dia do mês subsequente, após a prestação dos serviços, mediante a apresentação da 

competente nota fiscal e das devidas ordens de serviço. 
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4.3. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais sem a 

apresentação das respectivas requisições, devidamente assinadas na forma indicada no item 4.1 

retro. 

4.4. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar com cada nota fiscal, os 

seguintes documentos: 

4.4.1 Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda 

Federal, e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

4.4.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais, apenas para empresa com sede no município de 

Aripuanã; 

4.4.3. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

4.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

4.4.5. A validade das certidões deverá ser correspondente a programação de pagamento, constante 

no item 4.2, devendo o contratado ficar responsável pela conferência de tal validade. 

4.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito à atualização monetária. 

4.6. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para retificação 

e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da 

devolução e a da reapresentação. 

4.7. A contratada devera fornecer relatório mensal detalhando os serviços realizados, 

contendo o local, data e horário da prestação do serviço juntamente com a nota fiscal para 

pagamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão à conta de recursos das 

Secretariais conforme abaixo relacionado: 

Secretaria de Desenlvovimento da Cidade  

913 – 13.001.04.122.0001.2088.3.3.90.39.2.711.0000801 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Fornecer à CONTRATADA, todas as informações relacionadas com o objeto do presente 

contrato; 

6.2. Pagar à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a retenção dos 

tributos devidos, consoante a legislação vigente; 

6.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento 

deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 

6.4. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, 

declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de 

pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como fornecer à 

CONTRATADA recibos, atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que 

exijam essas comprovações. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços e pelo 

fornecimento de equipamentos, materiais e mão de obras necessárias; 

7.2 Assumir integral responsabilidade por quaisquer danos decorrentes da realização dos serviços, 

causados à CONTRATANTE ou a terceiros; 

7.3 Cumprir as diretrizes e elementos técnicos estabelecidos e informados pela CONTRATANTE; 

7.4 Providenciar, às suas expensas, o seguro de responsabilidade civil, inclusive respondendo pelo 

que exceder da cobertura dada pela seguradora, não cabendo à CONTRATANTE qualquer 

obrigação decorrente de riscos da espécie; 

7.5 Providenciar, às suas expensas, os ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos e de 

serviços executados, inclusive os requeridos pela FISCALIZAÇÃO; 

7.6 Prever e fornecer todos os materiais, mão-de-obra e equipamentos necessários tecnicamente à 

perfeita e ininterrupta execução dos serviços; 

7.7 Fornecer mão-de-obra competente e especializada para cada natureza de serviço, cabendo-lhe 

integralmente as obrigações sociais, trabalhistas e securitárias do pessoal que contratar, ficando a 

CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício decorrente; 

7.8 Aplicar as normas de construção brasileiras, reservando-se à CONTRATANTE o direito de 

rejeitar todos os serviços que a FISCALIZAÇÃO julgar não se coadunarem com as normas citadas, 

correndo às suas expensas a correção dos serviços executados inapropriadamente; 

7.9 Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene de trabalho, fornecendo os 

equipamentos de proteção individual a todos os operários, mestres, especialistas, engenheiros, 

fiscais e outros, tais como: capacetes, calçados, luvas e capas; 

7.10 Responder pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executados; 

7.11 Efetuar o recolhimento da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) obtida junto ao 

CREA e/ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), obtida junto ao CAU conforme as 

características da obra/serviços; 

7.12 Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições exigidas para a pactuação; 

7.13 Fornecer mensalmente por meio digital (preferencialmente junto com a nota fiscal): 

a)Uma relação com o nome de seus empregados, funções exercidas, salários que recebem, data de 

admissão e rescisão; 

b)Comprovante mensal de recolhimento do INSS; 

c)Comprovante mensal de recolhimento do FGTS; 

d)Relação de empregados que realizaram horas extras eventualmente; 

e)Relação de empregados que recebem adicional noturno, insalubridade e periculosidade e os 

respectivos percentuais; 

f)Certidão negativa do FGTS; 

g)Certidão Negativa do INSS; 

h)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

i)Comprovante de pagamento mensal da folha; 
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j)Relação de nomes em aviso prévio de rescisão contratual; 

7.14 Fornecer mensalmente por meio digital referente subcontratações de outras empresas (caso 

autorizada a subcontratação): 

k)Nome da empresa contratada, CNPJ e endereço; 

l)Contrato social e alterações; 

m)Relação de todos os nomes de seus empregados, funções exercidas, salários que recebem, data de 

admissão e rescisão; 

n)Comprovante mensal de recolhimento do INSS; 

o)Comprovante mensal de recolhimento do FGTS; 

p)Relação de empregados que realizaram horas extras eventualmente; 

q)Relação de empregados que recebem adicional noturno, insalubridade e periculosidade e os 

respectivos percentuais; 

r)Certidão negativa do FGTS; 

s)Certidão Negativa do INSS; 

t)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

u)Comprovante de pagamento mensal da folha; 

v)Relação de nomes em aviso prévio de rescisão contratual; 

7.15 Com relação a Lei Federal nº13.709 de 14 de agosto de 2018 denominada Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) a CONTRATADA se compromete: 

7.15.1 A proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento 

da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais; 

7.15.2 Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da Administração Direta e Indireta 

do Município de Aripuanã-MT ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do 

objeto, respeitando todos os negócios, documentos, entre outros pertinentes, sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa. Caso as informações que tenha acesso envolverem o 

tratamento de dados pessoais sob responsabilidade da Administração Direta e Indireta do Município 

de Aripuanã-MT, estará sujeito também aos dispositivos impostos pela Lei Geral de Proteção de 

Dados; 

7.15.3 Notificará o município de Aripuanã-MT imediatamente sobre qualquer pedido legalmente 

vinculativo de divulgação dos dados pessoais por uma Autoridade Pública; 

7.15.4 O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas, por descumprimento das regras 

sobre Proteção de Dados estabelecidas ou por ser responsável por incidente de segurança da 

informação envolvendo dados sob responsabilidade da Administração Direta e Indireta do 

Município de Aripuanã-MT, sujeitará a CONTRATADA a processo administrativo para apuração 

de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais; 

7.15.5 A CONTRATADA deve dar ciência formal a todos os seus empregados que atuem dentro 

das dependências dos prédios da Administração Direta e Indireta do Município de Aripuanã-MT da 

Política de Privacidade (Decreto Municipal nº8.300/2021). 
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7.15.6 Em relação a Proteção de Dados, caso envolva compartilhamento de dados pessoais com a 

CONTRATADA, esta obriga-se também: 

7.15.7 Todos os sistemas, banco de dados, equipamentos servidores e demais infraestruturas que 

envolvam o fornecimento do serviço, produtos e/ou solução só poderão ser acessadas com 

credencial personificada; 

7.15.8 Todos os sistemas, banco de dados, equipamentos servidores e demais infraestruturas que 

envolvam o fornecimento do serviço, produtos e/ou solução deverão ser configurados para manter 

registros de todos os tratamentos de dados e operações de inclusão, alteração, exclusão e demais 

transações que forem realizadas, permitindo auditorias em caso de algum incidente de segurança. 

Caso seja viável tecnicamente, esses registros deverão ser exportados para o servidor de log da 

respectiva UG; 

7.15.9 A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados da Política de 

Privacidade (Decreto Municipal nº8.300/2021); 

7.15.10 Todos os funcionários da CONTRATADA  que para execução do contrato precisarem ter 

acesso ao sistema, banco de dados, equipamentos servidores e demais infraestruturas deverão: 

Assinar Termo de Confidencialidade; Limitar o tratamento dos dados que tenham acesso apenas 

para atingimento das finalidades para execução do contrato; Possuir credencial de acesso 

personificado em todos os sistemas, banco de dados, equipamentos servidores e demais 

infraestruturas que compõem a solução; 

7.15.11 A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE, de imediato, a ocorrência de 

transferência, remanejamento ou demissão de funcionário, para que seja providenciada a revogação 

de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da CONTRATANTE; 

7.15.12 A CONTRATADA deverá devolver à CONTRATANTE ou descartar de forma 

irrecuperável todas as informações a que tenham acesso e todas as cópias que porventura existirem 

(seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para 

cumprimento de obrigação legal; 

7.15.13 A CONTRATADA cooperará com a Administração Direta e Indireta do Município de 

Aripuanã-MT, em caso de eventuais investigações ou auditorias, internas e externas, no 

cumprimento das obrigações referentes aos exercício dos direitos do Titulares previstos na LGPD e 

nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

e Órgãos de Controle; 

7.15.14 A critério do Encarregado de dados, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar 

na elaboração de relatório de impacto, conforme a sensibilidade e risco inerente dos serviços objeto 

deste contrato, no tocante a dados pessoais; 

7.15.15 A CONTRATADA fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que 

contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 

execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, 

restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas; 
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7.15.16 À CONTRATADA não será permitida deter cópia ou backups, informação, dados pessoais 

e/ou base de dados que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual; 

7.15.17 A CONTRATADA tem o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para informar oficialmente a 

Administração Direta e Indireta do Município de Aripuanã-MT, a partir do conhecimento de algum 

incidente de segurança que envolva o objeto deste contrato. Deverão ser informados o Fiscal do 

Contrato e o Encarregado de Dados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da emissão da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado na ocorrência de qualquer das situações elevadas pelo parágrafo 1º, do 

artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais alterações.  

 

CLÁUSULA NOVA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante o período de vigência, este Contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor do 

CONTRATANTE, devendo este: 

9.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos objetos, solicitando à CONTRATADA e seus 

prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato; 

9.1.2. Atestar as notas fiscais da CONTRATADA para efeitos de pagamento; 

9.1.3. Solicitar ao Prefeito Municipal, as providências que ultrapassarem a sua competência, 

possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução deste Contrato. 

9.2. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. Caso a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura de Municipal de Aripuanã, pelo prazo de até 

2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 

10.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no “Diário Oficial Eletrônico dos Municípios - 

Mato Grosso” e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das demais cominações. 

10.3. No caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.3.1. Advertência; 

10.3.2. Multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, até 

o 2º (segundo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

10.3.3. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 

02 (dois) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

10.3.4. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 

inadimplemento contratual; 
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10.3.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o este 

Município por período não superior a 2 (dois) anos;  

10.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

10.3.7. A aplicação da sanção prevista no item 10.3.1., não prejudica a incidência cumulativa das 

penalidades dos itens 10.3.2., 10.3.3., 10.3.4., 10.3.5., principalmente sem prejuízo de outras 

hipóteses, em caso de reincidência de atraso na execução do objeto licitado ou caso haja cumulação 

de inadimplemento, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

10.4. As sanções previstas nos itens 10.3.1., 10.3.5., 10.3.6., poderão ser aplicadas conjuntamente 

com os itens 10.3.2., 10.3.3., 10.3.4., facultada a defesa previa do interessado, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

10.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 10.3., reserva-se ao órgão contratante o direito de 

optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação. 

10.6. A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento por parte da 

CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante 

notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

11.2. Caberá rescisão administrativa, independentemente de qualquer processo judicial ou extra 

judicial, quando: 

11.2.1. Constar de relatório firmado pelo servidor designado para acompanhamento e fiscalização 

deste Contrato a comprovação de dolo ou culpa da CONTRATADA, referente ao descumprimento 

das obrigações ajustadas; 

11.2.2. Constar do processo, a reincidência da CONTRATADA em ato faltoso, com esgotamento 

de todas as outras sanções previstas; 

11.2.3. Ocorrer atraso injustificado, a juízo do CONTRATANTE, na prestação dos serviços; 

11.2.4. Ocorrer falência, dissolução ou liquidação da CONTRATADA; 

11.2.5. Ocorrer as demais infrações previstas na Lei n.º 8.666/93. 

11.3. Pode ocorrer rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 

administrativo pertinente, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE e esta 

conveniência seja devidamente justificada. 

11.4. A rescisão amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

11.5. A rescisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie. 

11.6. Será considerado extinto o presente instrumento contratual, sempre que ocorrer uma das 

condições dispostas abaixo: 

11.6.1. Advento do termo contratual; 

11.6.2. Rescisão; 

11.6.3. Anulação; 

11.6.4. Falência ou extinção da empresa; 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS 

12.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao presente 

Contrato e abaixo elencados: 

12.1.1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos 

termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/93; 

12.1.2. Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei n.º 

8.666/93; 

12.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

12.1.4. Fiscalização da execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE 

13.1. O valor que propôs o licitante vencedor será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na 

alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n.º 8666/93;  

13.2. Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, serão concedidos depois de 

decorrido 12 (doze) meses da vigência do contrato, por solicitação do contratado, que deverá 

comprovar através de percentuais do INPC, o reajuste pleiteado; 

13.3. A solicitação a que se refere o item anterior passará por análise contábil de servidores 

designados pelo Município de Aripuanã-MT;  

13.4. Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 

proposta e aquele vigente no mercado à época da contratação;  

13.5. Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de mercado, o CONTRATANTE 

solicitará ao Contratado redução do preço praticado, de forma a adequá-lo ao preço usual no 

mercado;  

13.6. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

14.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja 

mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação, conforme a Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA PUBLICIDADE 

15.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 

eventuais aditivos, no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios - Mato Grosso. 

15.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão 

por conta do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

16.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na 

Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e 

Decreto n.° 3.555, de 08 de agosto de 2000. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
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17.1. O Foro da Comarca de Aripuanã é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, 

com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

Aripuanã-MT, aos 14 dias do mês de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ 

CONTRATANTE 

 

                             CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

__________________________________              __________________________________ 

CPF Nº .......................................................             CPF Nº ....................................................... 

  


